
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.205 - SP (2016/0285426-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE E OUTRO(S) - 

SP090463 
AGRAVADO  : ZARIF PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS 

PROPRIOS LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO(S) - SP011747 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO PRÉVIA. LEVANTAMENTO DE 80% 
DO VALOR DEPOSITADO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 

qual, ao expropriado é garantido o direito de levantar oitenta por cento do 

valor depositado, que a seu turno deve ser integrado tanto pelo ofertado 

inicialmente quanto por aquilo que a perícia provisória arbitrou a título de 

correta avaliação do imóvel.

V – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
VI – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
Documento: 1638722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/10/2017

Página  1 de 4



 
 

 
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.205 - SP (2016/0285426-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE E OUTRO(S) - 

SP090463 
AGRAVADO  : ZARIF PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS 

PROPRIOS LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO(S) - SP011747 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na violação de 

preceito constitucional, ausência de violação a dispositivo de lei ante acórdão 

com fundamentação adequada e suficiente e na incidência da Súmula n. 

83/STJ. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, contrariedade ao art. 535, II, 

do Código de Processo Civil, porquanto "malgrado o caráter prequestionador 

do referido recurso, o Órgão julgador deixou de enfrentar a questão devolvida 

pelos aclaratórios".

Aduz que "impende acentuar estar consumada a contrariedade 

aos artigos 165 e 458 do CPC/73, no necessário liame com o artigo 93, IX, 

da Constituição Federal, justamente em face do levantamento de 80% do 

valor total depositado, cujo montante vem sendo veementemente contestado 

pela Fazenda Pública paulista".

Alega que "diante das peculiaridades do caso concreto, não se 

amolda à espécie, com as mais redobras vênias, a incidência da Súmula 

83/STJ".

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 429/431e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.205 - SP (2016/0285426-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE E OUTRO(S) - 

SP090463 
AGRAVADO  : ZARIF PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS 

PROPRIOS LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO(S) - SP011747 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão o Agravante, porquanto, sustenta a 

existência  contradição e omissão no acórdão recorrido não sanadas no 

julgamento dos embargos de declaração, porquanto não houve 

pronunciamento acerca da ilegalidade do levantamento de 80% de todo o 

valor depositado a título de desapropriação, para efeito de imissão provisória 

na posse.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 308/312e):

Pretende a parte agravante a reforma da r. decisão de primeiro 
grau para que o valor passível de levantamento pela parte 
expropriada seja limitado a 80% da quantia ofertada na petição 
inicial. 
Subsidiariamente, postulou, caso mantida a r. decisão 
impugnada, que o referido levantamento seja condicionado à 
prestação de caução idônea, nos termos do art. 798 do CPC.
No caso em apreço, a parte agravante ofertou na petição inicial 
da ação de desapropriação o valor de R$ 6.580.000,00
Na seqüência do processo, foi apresentado laudo de avaliação 
prévia, elaborado por perito judicial, apurando-se o valor total 
da indenização, no montante de R$ 36.170.000,00 (fls. 
117/137).
E, visando obter a imediata expedição do mandado de imissão 
na posse, a parte agravante providenciou o depósito do valor 
complementar.
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Assim, após a realização do respectivo depósito, o Ilustre 
Magistrado de primeiro houve por bem deferir a imissão 
provisória na posse.
Pois bem. O art. 33, § 2o, do Decreto-Lei 3.365/41, estabelece 
o seguinte: "o expropriado, ainda que discorde do preço 
oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, poderá 
levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim 
previsto neste e no art. 15, observando o processo 
estabelecido no art. 34".
Desta feita, observa-se que o valor passível de levantamento 
corresponde ao seguinte: o montante inicialmente depositado, 
acrescido da quantia determinada na avaliação judicial 
provisória.
Neste sentido, é o entendimento do C. Superior Tribunal de 
Justiça, a respeito da matéria. Confira-se:
(...)
Ressalte-se que o valor da indenização deve ser o mais 
próximo do preço final, evitando-se, assim, delongas 
processuais na expedição do precatório, sabidamente de difícil 
solvibilidade.
Ademais, de nada serviria a apresentação de laudo pericial 
prévio, elaborado por técnico isento e imparcial, se os valores 
alcançados não pudessem balizar a atividade jurisdicional.
Outrossim, com relação à necessidade de prestação de 
caução pela parte agravada, melhor sorte não assiste à parte 
agravante.
Com efeito. O art. 798 do CPC dispõe que: "poderá o juiz 
determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, 
quando houver fundado receio de que uma parte, antes do 
julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de 
difícil reparação".

 
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 
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Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, constatada apenas a discordância da parte 

recorrente com o deslinde da controvérsia, não restou demonstrada efetiva 

contradição a ensejar a integração do acórdão impugnado, porquanto a 

fundamentação adotada pela Corte de origem é clara e suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação 

uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a 

examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 

República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação ao art. 93, IX, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013).
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Não ofende os arts. 165 e 458, do Código de Processo Civil, o 

acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na íntegra a 

controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014).

Outrossim, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
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a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual ao expropriado é garantido o direito 

de levantar oitenta por cento do valor depositado, que a seu turno deve ser 

integrado tanto pelo ofertado inicialmente quanto por aquilo que a perícia 

provisória arbitrou a título de correta avaliação do imóvel. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 
PROVISÓRIA NA POSSE. URGÊNCIA. AVALIAÇÃO 
PROVISÓRIA. DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 
3.365/41, ART. 15, § 1º. IMPOSIÇÃO DE MULTA NOS 
TERMOS DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. 
NÃO CABIMENTO.
1.A imissão provisória na posse do imóvel objeto de 
desapropriação, caracterizada pela urgência, prescinde de 
citação do réu, tampouco de avaliação prévia ou de 
pagamento integral. Precedentes: (REsp 837862/RS, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, DJ. 16/06/2008 Resp. n.º 692519/ES, Rel. 
Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 25.08.2006; AgRg no AG n.º 
388910/RS, Rel. Ministro  MILTON LUIZ PEREIRA, DJ. 
11.03.2002; Resp. n.º 74131/SP, Rel. Ministro  ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR , DJ. 20.03.2000; RE n.º 184069/SP, 
Rel. Min. Néri da Silveira, DJ. 05.02.2002; RE n.º 216964/SP, 
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Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ. 10.11.1997).
2. In casu, o autor-expropriante agravou da decisão que 
indeferiu o seu pedido de imissão provisória na posse sem a 
realização de avaliação pericial provisória.
3. Ratio essendi do art. 15, § 1º, do Dec.Lei n.º 3.365/41, 
verbis: Art. 15 - Se o expropriante alegar urgência e depositar 
quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de 
Processo Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na 
posse dos bens.
§ 1° - A imissão provisória poderá ser feita, 
independentemente da citação do réu, mediante o depósito: a) 
do preço oferecido, se este for superior a vinte vezes o valor 
locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao imposto predial;
b) da quantia correspondente a vinte vezes o valor locativo, 
estando o imóvel sujeito ao imposto predial e sendo menor o 
preço oferecido;
c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do 
imposto territorial, urbano ou rural, caso o referido valor tenha 
sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;
d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso "c", o 
juiz fixará, independentemente de avaliação, a importância do 
depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado 
originariamente o valor cadastral e a valorização ou 
desvalorização posterior do imóvel.
4. Ad argumentandum tantum, a imissão provisória apenas 
transfere a posse do imóvel, limitando o expropriado do uso e 
gozo do bem, que será compensável pelo levantamento 
equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor depositado e 
pela incidência dos juros compensatórios sobre eventual saldo 
remanescente.
5. Deveras, o expropriante obterá a propriedade do bem 
somente após o pagamento da justa indenização (CF, art. 5º, 
XXIV) fixada pelo juízo, quando apurado o real valor do bem 
desapropriado.
6. Súmula n.º 652/STF: "Não contraria a Constituição o art. 15, 
§ 1º, do DL. 3.365/41 (Lei de desapropriação por utilidade 
pública)".
7. Malgrado o não acolhimento dos argumentos expendidos 
pela recorrente, uma vez não vislumbrado o caráter 
protelatório dos embargos declaratórios, forçoso se revela a 
exclusão da multa de 1% sobre o valor da causa, imposta pelo 
Tribunal de origem com supedâneo no art. 538, parágrafo 
único do CPC.
8. Recurso especial provido.
(REsp 1139701/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 30/03/2010- destaque 
meu).
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ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - 
DESAPROPRIAÇÃO - PRELIMINAR DE NULIDADE 
AFASTADA - ART. 33, § 2º, DO DL 3.365/41 - 
LEVANTAMENTO DE 80% DO DEPÓSITO - INCIDÊNCIA 
SOBRE A QUANTIA INICIALMENTE DEPOSITADA, 
ACRESCIDA DO DEPÓSITO COMPLEMENTAR PARA FINS 
DE IMISSÃO NA POSSE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao conferir a correta 
interpretação ao direito infraconstitucional, não deve desprezar 
os princípios da instrumentalidade das formas e, bem assim, 
da celeridade processual, devendo adotar a interpretação do 
art. 249, § 2º, do CPC, segundo o qual "não se deve decretar a 
nulidade do julgado quando puder decidir o mérito em favor da 
parte a quem aproveita a declaração".
2. O § 2º do art. 33 do Decreto-Lei 3.365/41 faculta ao 
desapropriado o levantamento de até 80% (oitenta por cento) 
do depósito realizado para o fim previsto no seu caput 
(pagamento do preço fixado por sentença) e no art. 15 de 
mesmo diploma legal (quantia arbitrada para fins de imissão 
provisória na posse).
3. Entende-se por "quantia arbitrada para fins de imissão 
provisória na posse" o valor inicialmente depositado acrescido, 
se for o caso, do depósito complementar obtido mediante 
avaliação judicial provisória.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1181868/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010- 
destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
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ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
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forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o não conhecimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0285426-0 REsp 1.640.205 / SP

Números Origem:  20140000009942  2014000009942  20140000414053  20352163720138260000

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

PROCURADOR : BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE E OUTRO(S) - SP090463 
RECORRIDO : ZARIF PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO(S) - SP011747 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

PROCURADOR : BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE E OUTRO(S) - SP090463 
AGRAVADO  : ZARIF PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO(S) - SP011747 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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